
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998776 - SP (2025/0143845-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUGO ALEXANDRE SIQUEIRA GROSSO (PRESO)
ADVOGADO : ALAN GABRIEL NARDINI - SP471588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. CONDENAÇÃO A 5 ANOS E 10 MESES DE
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL SEMIABERTO.
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. PARTICIPAÇÃO DE
ADOLESCENTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante, condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão,
em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de
drogas. 
2. A defesa argumenta que a prisão representa constrangimento ilegal,
eis que foi fixado o regime semiaberto na sentença condenatória, de
modo que a custódia cautelar seria mais gravosa do que a própria pena
imposta.
3. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto - por
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra,
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).21/11/2023 28/11/2023
4. Como visto, o caso concreto se reveste de excepcionalidade apta a
justificar a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista a
apreensão de expressiva quantidade de droga, notadamente 6,17 kg de
maconha, e o envolvimento de adolescente na prática delitiva. O
acórdão recorrido salientou que a gravidade concreta da conduta
imputada ao agravante, associada ao relevante montante de
entorpecente transportado e à participação de menor de idade no crime,
justifica a manutenção da prisão preventiva, mesmo diante da fixação
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de regime inicial semiaberto, impondo-se, contudo, a adequação ao
regime imposto na condenação.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998776 - SP (2025/0143845-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUGO ALEXANDRE SIQUEIRA GROSSO (PRESO)
ADVOGADO : ALAN GABRIEL NARDINI - SP471588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. CONDENAÇÃO A 5 ANOS E 10 MESES DE
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL SEMIABERTO.
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. PARTICIPAÇÃO DE
ADOLESCENTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante, condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão,
em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de
drogas. 
2. A defesa argumenta que a prisão representa constrangimento ilegal,
eis que foi fixado o regime semiaberto na sentença condenatória, de
modo que a custódia cautelar seria mais gravosa do que a própria pena
imposta.
3. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto - por
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra,
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).21/11/2023 28/11/2023
4. Como visto, o caso concreto se reveste de excepcionalidade apta a
justificar a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista a
apreensão de expressiva quantidade de droga, notadamente 6,17 kg de
maconha, e o envolvimento de adolescente na prática delitiva. O
acórdão recorrido salientou que a gravidade concreta da conduta
imputada ao agravante, associada ao relevante montante de
entorpecente transportado e à participação de menor de idade no crime,
justifica a manutenção da prisão preventiva, mesmo diante da fixação
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de regime inicial semiaberto, impondo-se, contudo, a adequação ao
regime imposto na condenação.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUGO ALEXANDRE
SIQUEIRA GROSSO contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, 
mantendo a sua prisão preventiva. 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia  pela31/05/2024
suposta prática do crime de tráfico de drogas, sendo a prisão convertida em
preventiva. Posteriormente, foi condenado pela prática do referido delito, à pena de 6
anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial fechado. Irresignada, a defesa interpôs
apelação criminal perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que deu parcial
provimento ao recurso, para reduzir a pena do paciente para 5 anos e 10 meses de
reclusão, fixando o regime inicial semiabert. 

Em suas razões recursais, alega que a decisão agravada deve ser reconsiderada
por ofender jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, a qual reconhece a
incompatibilidade entre a prisão cautelar e a fixação do regime inicial semiaberto,
ressalvadas hipóteses excepcionais, como reiteração delitiva, maus antecedentes ou
violência de gênero, o que não se verifica no presente caso.

Sustenta que a tentativa de compatibilizar a segregação cautelar com o regime
semiaberto representaria antecipação da pena sem o necessário trânsito em julgado da
condenação, em violação ao art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. Transcreve
trecho do voto do Ministro Teori Zavascki, proferido no HC 132.923/SC, no qual se aduz
que a prisão cautelar é medida de natureza instrumental, insuscetível de ser moldada
conforme o regime de cumprimento de pena fixado na sentença.
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Aduz, ainda, que o agravante é primário, possui residência fixa e exerce
atividade lícita, de modo que não estão presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva, sendo manifesta a ilegalidade da custódia.

Aponta, também, que o art. 660, § 2º, do Código de Processo Penal impõe a
imediata cessação do constrangimento ilegal, desde que evidenciado nos documentos que
instruem a impetração.

Acrescenta que o Brasil enfrenta um quadro de encarceramento em massa,
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, o que agravaria a
desnecessária manutenção de prisões preventivas em casos nos quais não se justifica a
medida extrema, como no presente.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e conceder ao réu o direito de
recorrer em liberdade. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A defesa argumenta que a prisão representa constrangimento ilegal, eis que foi
fixado o regime semiaberto na sentença condenatória, de modo que a custódia cautelar
seria mais gravosa do que a própria pena imposta.

Quanto ao tema, até data recente, era entendimento consolidado em ambas as
turmas criminais deste Tribunal que não há incompatibilidade entre a negativa do direito
de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde que, em homenagem ao
princípio da homogeneidade, o acusado seja mantido em local compatível com o fixado

.na sentença

Nessa linha, destaco, como amostragem, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO ANALISADA
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO
PENDENTE DE JULGAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPATIBILIDADE
ENTRE A NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE E
A FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A questão referente à dosimetria da pena não chegou a ser apreciada pelo
Tribunal a quo, revelando-se prematura a sua apreciação em habeas corpus
por haver apelação pendente de julgamento na origem.
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2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstradas
pelas instâncias de origem, com base em elementos concretos dos autos, a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, destacando-se,
inclusive, além da grande quantidade de drogas apreendidas (100 quilos de
maconha e 4 kg de metanfetamina), o fato do acusado já ter sido condenado
anteriormente pela prática do crime de roubo majorado pelo emprego de arma
de fogo e em concurso de pessoas.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "não há incompatibilidade
entre a negativa do direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime
semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo
Penal." (AgRg no HC n. 694.047/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).28/9/2021 4/10/2021
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 736.847/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/3/2023

).16/3/2023
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
COMPATIBILIDADE, EM TESE, ENTRE O REGIME INICIAL
SEMIABERTO E O INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE CONTRA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA.
VEDAÇÃO AO CONHECIMENTO DE TESE INOVADORA
VEICULADA NO AGRAVO. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se
confirma, a definição do regime semiaberto para inicial cumprimento da pena
de reclusão não inviabiliza a negativa do direito de recorrer em liberdade.
2. No caso destes autos, em especial, a necessidade de adequação da custódia
ao regime previsto na sentença foi reconhecido pela instância originária de
forma expressa.
3. A tese relativa à dosimetria não pode ser analisada neste agravo regimental,
por se tratar de manifestação inovadora no âmbito de recurso.
4. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos
que justifiquem a reconsideração do decisum.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 172.826/BA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 10/3/2023
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
SENTENÇA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do
mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, o juiz decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de
prisão preventiva ou de outra medida cautelar.
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2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, em razão do risco de reiteração
delitiva, pois os ora agravantes possuem, em conjunto, 161 boletins de
ocorrência lavrados contra eles.
3. A manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória,
não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que
permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, desde que
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na
espécie sub judice.
4. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos
para a segregação preventiva" (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).4/8/2020 25/8/2020
5. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que a
manutenção da prisão preventiva pelo juiz sentenciante é compatível com a
fixação do regime semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da
segregação cautelar com o regime estabelecido pela sentença condenatória.
6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 783.309/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).13/2/2023 16/2/2023

Todavia, a Suprema Corte firmou entendimento em sentido diverso, ou seja,
de que " ".[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva
(AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco
Aurélio, Primeira Turma, DJe ), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a15/6/2021
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além de
não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em
desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro André Mendonça,
Segunda Turma, DJe ).20/4/2023

Ainda segundo o STF, isso não impede que a prisão seja mantida em casos
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a

. Nessas hipóteses, deve-se realizar a compatibilização daimprescindibilidade da medida
custódia com o regime ao qual o réu foi condenado.

Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento
de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal
regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero.
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 

).19/4/2023

Nesse sentido, julgou o Excelso Pretório que:

Ementa: Direito processual penal. Agravo regimental em habeas corpus.
Roubo com emprego de arma de fogo e Ameaça de morte. Inadequação da via
eleita. Condenação em primeiro grau. Regime semiaberto. Manutenção da
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Prisão preventiva. Ausência de teratologia. Jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal. 1. Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições,
tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal (STF), entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). 2.
Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não
compete ao STF examinar a questão de direito implicada na impetração.
Nesse sentido foram julgados os seguintes precedentes: HC 113.468, Rel.
Min. Luiz Fux; HC 117.502, Redator para o acórdão o Ministro Luís Roberto
Barroso; HC 108.141-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki; e o HC 122.166-AgR,
julgado sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski. 3. O STF já deferiu
ordem de habeas corpus para considerar o regime prisional semiaberto
incompatível com eventual prisão preventiva. Nesse sentido, por amostragem,
vejam-se o HC 138.122, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e o HC 136.397,
Rel. Min. Teori Zavascki. 4. Esta Corte tem entendimento consolidado no
sentido de que a fundada probabilidade de reiteração criminosa, somada à
gravidade concreta do delito, constitui fundamentação idônea para a
decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. Teori Zavascki;
HC 136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, Rel. Min.
Dias Toffoli). 5. No caso de que se trata, as particularidades do processo
justificam, em linha de princípio, a manutenção da segregação cautelar do ora

Afinal, a hipótese é de paciente condenado pelo crime de roubo,paciente. 
com emprego de arma de fogo, e pelo crime de ameaça de morte contra a
vítima. O Juízo de primeiro grau deliberou concreta e fundamentadamente
pela manutenção da prisão preventiva. Isto é, para além de demonstrar a real
necessidade da prisão cautelar, ante o fato de que o paciente responde a
“diversas ações penais”, deixou consignado que o acusado poderá usufruir dos
benefícios da execução penal. 6. Ausentes teratologia, ilegalidade flagrante ou
abuso de poder que autorizem a supressão de instâncias requerida na petição
inicial deste habeas corpus. Nesse sentido, há recentes pronunciamentos da
Primeira Turma desta Corte, no particular aspecto que envolve a
compatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação do regime semiaberto:
HC 217.824-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, e RHC 200.511-AgR, Relª. Minª.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.Carmen Lúcia. 
(AgRg no HC 223966, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, DJE 

).4/4/2023
Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em homenagem

ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o entendimento da
Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas nos referidos
julgados.

Assim, deve ser realizada uma avaliação do caso concreto para que se
verifique se a hipótese apresenta excepcionalidade que justifique a manutenção da prisão,
sob recolhimento compatível com o regime fixado na condenação. Não sendo esse o
caso, deve ser revogada a custódia.
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Como visto, o caso concreto se reveste de excepcionalidade apta a justificar a
manutenção da prisão preventiva, tendo em vista a apreensão de expressiva quantidade
de droga, notadamente 6,17 kg de maconha, e o envolvimento de adolescente na prática
delitiva. 

O acórdão recorrido salientou que a gravidade concreta da conduta imputada
ao agravante, associada ao relevante montante de entorpecente transportado e à
participação de menor de idade no crime, justifica a manutenção da prisão preventiva,
mesmo diante da fixação de regime inicial semiaberto, impondo-se, contudo, a
adequação ao regime imposto na condenação.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL E HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS
INICIAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. POSTERIOR
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL PELO TRIBUNAL REVISOR.
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA
CORTE. EXCEPCIONALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas
criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do
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direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde
que o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na
sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de
que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe ), uma vez15/6/2021
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em
lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao
que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André
Mendonça, Segunda Turma, DJe ).20/4/2023
4. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde
que apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do
regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de
reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE ).19/4/2023
4. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal
acolher o entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se às
disposições contidas nos referidos julgados.
5. No caso, embora o Tribunal revisor tenha dado parcial provimento ao
recurso defensivo para fixar o regime intermediário, quanto à prisão
preventiva, consignou apenas que fica "mantida, no mais, a sentença". Ainda,
os fundamentos da prisão, considerados válidos na sentença foram objeto de
exame no HC 2072108-27.2022.8.26.0000, que deu origem nesta Corte ao HC
747163, cuja decisão monocrática foi ratificada pelo Colegiado da Quinta
Turma, mantendo a segregação cautelar foi mantida como forma de garantir a
ordem pública, em razão da gravidade da conduta, notadamente pela
apreensão de 1,4 kg de maconha e petrechos característicos do tráfico, como
balança de precisão.
6. Ademais, o contexto examinado na condenação, especialmente na primeira
fase da dosimetria, demonstra o envolvimento bem mais profundo do paciente
com a criminalidade, inclusive com registros de diálogos de comercialização
de quantidades bem maiores de drogas, o que inclusive teria justificado a
exasperação da pena-base acima do piso legal, ficando demonstrado que não
se tratava de pequeno traficante e que ele se dedicava à atividade criminosa.
Portanto, a fundamentação indicada revela que o caso em exame é
excepcional, porquanto demonstrada a imprescindibilidade da medida para
resguardar a ordem pública. Além disso, o Magistrado sentenciante
determinou a expedição da guia de execução provisória, procedimento que
assegura ao paciente a compatibilização do regime e o direito de usufruir dos
benefícios inerentes à execução penal.
7. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 824.032/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/6/2023 30/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
VÁLIDA E COMPATIBILIDADE COM O REGIME SEMIABERTO.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução crim inal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo juízo sentenciante, com
fundamento na gravidade do delito, evidenciada na apreensão de grande
quantidade de droga (mais de 2 quilos de maconha) e materiais utilizados para
o refino e preparo de entorpecentes, fundamentos concretos que evidenciam a
necessidade de manutenção da custódia e a insuficiência de medidas
cautelares menos gravosas.
3. Não há incompatibilidade entre o regime inicial semiaberto e manutenção
da prisão cautelar, havendo apenas a necessidade da compatibilização da
custódia preventiva com as regras próprias do regime intermediário.
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 186.457/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de .)18/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE NÃO SE REVELA INCOMPATÍVEL COM O REGIME
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex
vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta
da conduta, consistente na grande quantidade de droga apreendida, no
contexto da traficância, "60g de skank e 6,150kg de maconha, além de R$
26.231,00,00 em espécie, e anotações condizentes com o crime de tráfico de
drogas, a indicar a habitualidade da conduta", circunstâncias que evidenciam
um maior desvalor da conduta e a periculosidade do Agravante, justificando a
segregação cautelar imposta. Precedentes.
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III- Em relação ao ponto de que a negativa do direito de recorrer em liberdade
não se revela incompatível com o regime semiaberto, a Quinta Turma deste
Tribunal da cidadania já firmou entendimento.
I V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.609/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)19/3/2024 5/4/2024

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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